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EMENTA 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - DOCUMEN TO 
FISCAL FALSO. Constatou-se aproveitamento indevido de créditos de ICMS 
destacados em documentos fiscais declarados falsos nos termos do art. 39, § 4º, 
inciso I, alínea “a” da Lei nº 6.763/75. Infração caracterizada conforme art. 70, 
inciso V da Parte Geral do RICMS/02. Exigências de ICMS, multa de revalidação 
e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXXI da Lei nº 6.763/75. Lançamento 
procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre o aproveitamento indevido de créditos de ICMS, 
destacados em notas fiscais declaradas falsas, emitidas pela empresa Quintino e Moura 
Ltda., no período de junho de 2009 a outubro de 2009.  

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 
Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXXI, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 
regularmente constituído, Impugnação às fls. 140/148, contra a qual o Fisco se 
manifesta às fls. 184/193. 

DECISÃO 

A preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela Autuada está diretamente 
ligada ao mérito. Por isso, não foi analisada em separado. 

A ação do Fisco tem fundamento legal nos Atos Declaratórios nº. 
13062710000511, publicado em 04/08/10, 13062710000481, publicado em 22/02/10, 
13062710000512, publicado em 04/08/10, todos relacionados às fls. 13. 

Os Atos Declaratórios de falsidade foram publicados no Diário Oficial 
“Minas Gerais” porque a empresa Quintino e Moura Ltda. emitiu para a Autuada as 
notas fiscais de fls. 17/28, com destaque do ICMS. Porém, as notas fiscais foram 
declaradas falsas, pois os talonários foram confeccionados sem a autorização da 
repartição fazendária, conforme consta às fls. 48/51. 
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Para provar a apropriação indevida do crédito do ICMS, o Fisco anexou, às 
fls. 29/42, a cópia do Livro Registro de Entradas. 

O procedimento fiscal está correto e fundamentado nos seguintes 
dispositivos legais e regulamentares. 

Lei Complementar n.º 87/96 

Art. 23 - O direito de crédito , para efeito de 
compensação com débito do imposto, reconhecido ao 
estabelecimento que tenha recebido as mercadorias 
ou para o qual tenham sido prestados os serviços, 
está condicionado à idoneidade da documentação  e, 
se for o caso, à escrituração nos prazos e 
condições estabelecidos na legislação.(grifou-se) 

Lei n.º 6.763/75 

Art. 30 - O direito ao crédito , para efeito de 
compensação com débito do imposto, reconhecido ao 
estabelecimento que tenha recebido a mercadoria ou 
o bem ou para o qual tenha sido prestado o 
serviço, está condicionado à idoneidade formal, 
material e ideológica da documentação  e, se for o 
caso, à escrituração nos prazos e nas condições 
estabelecidos na legislação. (grifou-se) 

(...) 

Art. 39 - Os livros e documentos fiscais relativos 
ao imposto serão definidos em regulamento, que 
também disporá sobre todas as exigências formais e 
operacionais a eles relacionadas. 

§ 4º - Na forma que dispuser o regulamento, para 
efeito da legislação tributária, fazendo prova 
somente a favor do Fisco, considera-se: 

I - falso o documento fiscal que : 

a) não tenha sido previamente autorizado pela 
repartição fazendária , inclusive em relação a 
formulários para a impressão e emissão de 
documentos por sistema de processamento eletrônico 
de dados; (grifou-se) 

RICMS/02 

Art. 69 - O direito ao crédito , para efeito de 
compensação com débito do imposto, reconhecido ao 
estabelecimento que tenha recebido as mercadorias 
ou os bens ou para o qual tenham sido prestados os 
serviços, está condicionado à idoneidade formal, 
material e ideológica da documentação  e, se for o 
caso, à escrituração nos prazos e nas condições 
estabelecidas na legislação. 

Parágrafo único - O crédito somente será admitido 
após sanada a irregularidade porventura existente 
no documento fiscal. 

Art. 70 - Fica vedado o aproveitamento de imposto, 
a título de crédito , quando: 
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(...) 

V - a operação ou a prestação estiverem 
acobertadas por documento fiscal falso , 
ideologicamente falso ou inidôneo, salvo prova 
concludente de que o imposto devido pelo emitente 
foi integralmente pago; (grifou-se) 

(...) 

Art. 133. Considera-se falso o documento : 

I – que não tenha sido autorizado pela 
Administração Fazendária , inclusive o formulário 
para impressão e emissão de documento por sistema 
de Processamento de Dados (PED);(grifou-se) 

Art. 135 - Os documentos falsos, ideologicamente 
falsos ou inidôneos fazem prova apenas a favor do 
Fisco. 

Parágrafo único - Constatada a falsidade ou a 
inidoneidade de documento fiscal, nos termos dos 
artigos anteriores, a ação fiscal independe de ato 
declaratório prévio que o tenha considerado falso 
ou inidôneo. 

Resolução nº 4.182/10 

 Art. 6º Não poderá ser lançado como crédito de 
ICMS o valor constante de documento fiscal 
inidôneo, falso ou ideologicamente falso . (grifou-
se) 

Verifica-se pelos dispositivos legais e regulamentares acima, que toda a 
legislação que rege o direito ao crédito do ICMS é harmônica, considerando que desde 
a Lei Complementar nº 87/96 à Resolução nº 4.182/10 a regra é única: a de que o 
documento fiscal declarado falso não dá direito ao crédito do ICMS. 

A regra, no entanto, comporta exceção quando o ICMS é recolhido na etapa 
anterior, ou seja, o documento fiscal é falso, mas existe prova do pagamento do 
imposto. No caso dos autos, todavia, a Autuada não provou o recolhimento pela 
empresa Quintino e Moura Ltda., emitente das notas fiscais declaradas falsas. 

Os atos declaratórios de falsidade documental possuem natureza meramente 
declaratória, pois não criam nem modificam direitos. Apenas declaram uma situação 
pré-existente e produzem efeitos ex tunc, considerando que a falsidade está presente nos 
documentos declarado falsos desde a origem, isto é, desde a sua impressão ou emissão.  

As notas fiscais declaradas falsas, ao serem impressas ou emitidas, já 
nasceram inquinadas de vício substancial insanável, circunstância que lhes retira toda a 
eficácia e validade, seja para gerar créditos do ICMS, seja para o acobertamento regular 
das operações. 

A discussão dos autos diz respeito à legitimidade da apropriação de valores 
destacados nas notas fiscais, já que declaradas falsas mediante procedimento fiscal 
específico, conforme a legislação que regula a matéria. Em tais situações, é condição 
necessária para a validação do creditamento a prova inequívoca do pagamento do ICMS 
pelos fornecedores, não juntada aos autos pela Autuada. 
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Equivoca-se a Autuada ao alegar que não é parte legítima para sofrer a 
autuação e que tem direito aos créditos do ICMS nas operações em análise, 
considerando que ela não emitiu os documentos fiscais declarados falsos. 

A responsabilidade da Autuada decorre do art. 121, parágrafo único, inciso I 
c/c o art. 124, inciso I do Código Tributário Nacional (CTN): 

Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é 
a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária. 

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação 
principal diz-se: 

I – contribuinte, quando tenha relação pessoal e 
direta com a situação que constitua o respectivo 
fato gerador ; (grifou-se) 

(...) 

Art. 124. São solidariamente obrigadas: 

I – as pessoas que tenham interesse comum na 
situação que constitua o fato gerador da obrigação 
principal;  

Vê-se, de acordo com toda a legislação citada, que existem condições para a 
apropriação do crédito do ICMS, não preenchidas pela Autuada, que sequer apresentou 
cópias de cheques, extratos bancários ou ordens de pagamento que comprovassem que 
as operações foram realizadas. 

Há, ainda, evidências de que as operações não ocorreram, pois a empresa 
Quintino e Moura Ltda., emitente das notas fiscais declaradas falsas, tem sede em Belo 
Horizonte. No trajeto até o destino em Teófilo Otoni há postos de fiscalização, nos 
quais elas deveriam ser carimbadas. Todavia, em nenhuma delas há o carimbo do Fisco. 

A questão em análise já foi apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que decidiu pela impossibilidade de apropriação do crédito do ICMS em casos 
idênticos, conforme as decisões a seguir. 

RECURSO ESPECIAL  Nº 556.850 - MG (2003/0129259-4)  

EMENTA 

PROCESSUAL  - TRIBUTÁRIO  - REEXAME DE PROVA – 
VEDAÇÃO  PELA  SÚMULA  7/STJ - VIOLAÇÃO  AO  ART.  
535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - CRÉDITO DE ICMS - 
NOTAS FISCAIS CONSIDERADAS  INIDÔNEAS PELO  
FISCO - DEMONSTRAÇÃO  DA EFETIVIDADE DA 
OPERAÇÃO  COMERCIAL  – ÔNUS PROBANDI DO 
CONTRIBUINTE. 

(...) 

4. A JURISPRUDÊNCIA DESTA TURMA É NO SENTIDO DE QUE, 
PARA APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE ICMS RELATIVO A 
NOTAS FISCAIS CONSIDERADAS INIDÔNEAS PELO FISCO, É 
NECESSÁRIO QUE O CONTRIBUINTE DEMONSTRE PELOS 
REGISTROS CONTÁBEIS QUE A OPERAÇÃO COMERCIAL 
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EFETIVAMENTE SE REALIZOU, INCUMBINDO-LHE, POIS, O ÔNUS DA 
PROVA, NÃO SE PODENDO TRANSFERIR AO FISCO TAL 
ENCARGO.PRECEDENTES. (SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 19-
04-05, E PUBLICADO EM 23-05-05). 

 

RECURSO ESPECIAL  Nº 89.706 - SP (2003/0129259-4)  

EMENTA 

TRIBUTÁRIO.  ICMS. CRÉDITOS RESULTANTES  DE NOTA 
FISCAL.  DECLARAÇÃO  SUPERVENIENTE DA 
INIDONEIDADE DE QUEM A EMITIU.  

VERIFICADO QUE O CONTRIBUINTE APROVEITOU CRÉDITO 
DECORRENTE DE NOTA FISCAL EMITIDA POR QUEM ESTAVA EM 
SITUAÇÃO IRREGULAR (AINDA QUE SÓ DECLARADA 
POSTERIORMENTE), O RESPECTIVO MONTANTE SÓ É OPONÍVEL 
AO FISCO SE DEMONSTRADO, PELOS REGISTROS CONTÁBEIS, 
QUE A OPERAÇÃO DE COMPRA E VENDA REALMENTE ACONTECEU. 
(…) (SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 24.03.1998, E PUBLICADO 
EM 06.04.1998). 

(EXCERTO DO VOTO CONDUTOR DO EM. MINISTRO ARI 
PARGENDLER – RELATOR): 

NO SISTEMA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, A 
NOTA FISCAL VALE, ENTRE CONTRIBUINTES, COMO UM TÍTULO DE 
CRÉDITO CONTRA A FAZENDA DO ESTADO.  

TRATA-SE, TODAVIA, DE UM TÍTULO DE CRÉDITO QUE SÓ 
SUBSISTE ENQUANTO NÃO FOR CONTESTADO.  

VERIFICADO QUE O CONTRIBUINTE APROVEITOU CRÉDITO 
DECORRENTE DE NOTA FISCAL EMITIDA POR QUEM ESTAVA EM 
SITUAÇÃO IRREGULAR (AINDA QUE SÓ DECLARADA 
POSTERIORMENTE), O RESPECTIVO MONTANTE SÓ É OPONÍVEL 
AO FISCO SE DEMONSTRADO, PELOS REGISTROS CONTÁBEIS, 
QUE A OPERAÇÃO DE COMPRA E VENDA REALMENTE ACONTECEU.  

A PUBLICAÇÃO, POSTERIOR, DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
DE QUEM EMITIU A NOTA FISCAL NÃO EXONERA O CONTRIBUINTE 
QUE APROVEITOU O CRÉDITO DE PROVAR-LHE A AUTENTICIDADE. 

 

DE OUTRO MODO, SERIA A CONVALIDAÇÃO DAS FRAUDES QUE, 
EVIDENTEMENTE, SÓ SÃO APURADAS DEPOIS DE PRATICADAS - 
COM O SEGUINTE EFEITO: A FAZENDA PÚBLICA SUPORTARIA OS 
PREJUÍZOS DAS FRAUDES ENQUANTO NÃO DECLARASSE A 
INIDONEIDADE DOS CONTRIBUINTES EM SITUAÇÃO IRREGULAR. 

O COMERCIANTE QUE, DE BOA FÉ, ACREDITOU NA APARÊNCIA DA 
NOTA FISCAL NÃO FICA PREJUDICADO POR ISSO, PORQUE 
EXCLUIRÁ SUA RESPONSABILIDADE TÃO LOGO DEMONSTRE 
PELOS REGISTROS CONTÁBEIS QUE A NOTA FISCAL É 
REPRESENTATIVA DE VERDADEIRA COMPRA E VENDA. (G.N.) 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

20292111ª.doc Publicado no Diário Oficial em 30/4/2011 - Cópia WEB 6 

Recentemente, o STJ decidiu, em recurso repetitivo, que o adquirente de 
boa-fé não pode ser responsabilizado pela inidoneidade de notas fiscais emitidas pelos 
fornecedores, mas que só é possível o aproveitamento dos créditos do ICMS se ficar 
provada a realização das operações, fato não verificado nos autos. 

RECURSO ESPECIAL  Nº 1.148.444 - MG (2009/0014382-6)  

RELATOR  : MINISTRO LUIZ FUX 

EMENTA 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL  
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. TRIBUTÁRIO.  CRÉDITOS DE ICMS. 
APROVEITAMENTO  (PRINCÍPIO DA NÃO-
CUMULATIVIDADE).  NOTAS FISCAIS POSTERIORMENTE 
DECLARADAS  INIDÔNEAS. ADQUIRENTE DE BOA-FÉ . 

1. O COMERCIANTE DE BOA-FÉ QUE ADQUIRE MERCADORIA, CUJA 
NOTA FISCAL (EMITIDA PELA EMPRESA VENDEDORA) 
POSTERIORMENTE SEJA DECLARADA INIDÔNEA, PODE 
ENGENDRAR O APROVEITAMENTO DO CRÉDITO DO ICMS PELO 
PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE, UMA VEZ DEMONSTRADA A 
VERACIDADE DA COMPRA E VENDA EFETUADA, PORQUANTO O 
ATO DECLARATÓRIO DA INIDONEIDADE SOMENTE PRODUZ 
EFEITOS A PARTIR DE SUA PUBLICAÇÃO (PRECEDENTES DAS 
TURMAS DE DIREITO PÚBLICO: EDCL NOS EDCL NO RESP 
623.335/PR, REL. MINISTRA DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, JULGADO EM 11.03.2008, DJE 10.04.2008; RESP 
737.135/MG, REL. MINISTRA ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, JULGADO EM 14.08.2007, DJ 23.08.2007; RESP 
623.335/PR, REL. MINISTRA DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, JULGADO EM 07.08.2007, DJ 10.09.2007; RESP 
246.134/MG, REL. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 06.12.2005, DJ 13.03.2006; 
RESP 556.850/MG, REL. MINISTRA ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, JULGADO EM 19.04.2005, DJ 23.05.2005; RESP 
176.270/MG, REL. MINISTRA ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, JULGADO EM 27.03.2001, DJ 04.06.2001; RESP 
112.313/SP, REL. MINISTRO FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 16.11.1999, DJ 17.12.1999; 
RESP 196.581/MG,REL. MINISTRO GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA 
TURMA, JULGADO EM 04.03.1999,DJ 03.05.1999; E RESP 
89.706/SP, REL. MINISTRO ARI PARGENDLER, SEGUNDA 
TURMA, JULGADO EM 24.03.1998, DJ 06.04.1998). 

2. A RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE DE BOA-FÉ RESIDE NA 
EXIGÊNCIA, NO MOMENTO DA CELEBRAÇÃO DO NEGÓCIO 
JURÍDICO, DA DOCUMENTAÇÃO PERTINENTE À ASSUNÇÃO DA 
REGULARIDADE DO ALIENANTE, CUJA VERIFICAÇÃO DE 
IDONEIDADE INCUMBE AO FISCO, RAZÃO PELA QUAL NÃO INCIDE, 
À ESPÉCIE, O ARTIGO 136, DO CTN, SEGUNDO O QUAL "SALVO 
DISPOSIÇÃO DE LEI EM CONTRÁRIO, A RESPONSABILIDADE POR 
INFRAÇÕES DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA INDEPENDE DA 
INTENÇÃO DO AGENTE OU DO RESPONSÁVEL E DA EFETIVIDADE, 
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NATUREZA E EXTENSÃO DOS EFEITOS DO ATO" (NORMA 
APLICÁVEL, IN CASU, AO ALIENANTE). 

3. IN CASU, O TRIBUNAL DE ORIGEM CONSIGNOU QUE: "(...)OS 
DEMAIS ATOS DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE FORAM 
PUBLICADOS APÓS A REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES (F. 272/282), 
SENDO QUE AS NOTAS FISCAIS DECLARADAS INIDÔNEAS TÊM 
APARÊNCIA DE REGULARIDADE, HAVENDO O DESTAQUE DO ICMS 
DEVIDO, TENDO SIDO ESCRITURADAS NO LIVRO DE REGISTRO DE 
ENTRADAS (F. 35/162). NO QUE TOCA À PROVA DO PAGAMENTO, 
HÁ, NOS AUTOS, COMPROVANTES DE PAGAMENTO ÀS EMPRESAS 
CUJAS NOTAS FISCAIS FORAM DECLARADAS INIDÔNEAS (F. 163, 
182, 183, 191, 204), SENDO A MATERIAL (SIC) INCONTROVERSA, 
COMO ADMITE O FISCO E ENTENDE O CONSELHO DE 
CONTRIBUINTES ." (GRIFOU-SE) 

4. A BOA-FÉ DO ADQUIRENTE EM RELAÇÃO ÀS NOTAS FISCAIS 
DECLARADAS INIDÔNEAS APÓS A CELEBRAÇÃO DO NEGÓCIO 
JURÍDICO (O QUAL FORA EFETIVAMENTE REALIZADO), UMA VEZ 
CARACTERIZADA, LEGITIMA O APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS 
DE ICMS. 

5. O ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ NÃO INCIDE À ESPÉCIE, UMA VEZ 
QUE A INSURGÊNCIA ESPECIAL FAZENDÁRIA RESIDE NA TESE DE 
QUE O RECONHECIMENTO, NA SEARA ADMINISTRATIVA, DA 
INIDONEIDADE DAS NOTAS FISCAIS OPERA EFEITOS EX TUNC, O 
QUE AFASTARIA A BOA-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE, MÁXIME 
TENDO EM VISTA O TEOR DO ARTIGO 136, DO CTN. 

6. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO 
REGIME DO ARTIGO 543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 
08/2008. 

As exigências de ICMS, multas isolada e de revalidação são legítimas, 
consoante a previsão legal abaixo da Lei nº 6.763/75: 

Art. 55  - As multas para as quais se adotarão os 
critérios a que se referem os incisos II a IV do 
art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXI – por emitir ou utilizar documento fiscal 
falso  ou ideologicamente falso – 50% (cinqüenta 
por cento) do valor da prestação ou da operação, 
cumulado com estorno de crédito na hipótese de sua 
utilização, salvo, nesse caso, prova concludente 
de que o imposto correspondente tenha sido 
integralmente pago;(grifou-se) 

(...) 

Art. 56 – Nos casos previstos no inciso III do 
artigo 53, serão os seguintes os valores das 
multas: 

(...) 

II – havendo ação fiscal, a multa será de 50% 
(cinqüenta por cento) do valor do imposto, 
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observadas as hipóteses de reduções previstas nos 
§§ 9º e 10 do art. 53. 

O Auto de Infração em análise possui todos os requisitos e pressupostos 
necessários para produzir os efeitos que lhes são próprios.  

Considerando que a Autuada não apresentou provas do pagamento do ICMS 
pela empresa Quintino e Moura Ltda., nem a comprovação das operações objeto das 
exigências fiscais, conclui-se pela correção das exigências fiscais. 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 
unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Pela Fazenda Pública Estadual, 
sustentou oralmente o Dr. Mariane Ribeiro Bueno Freire. Participaram do julgamento, 
além dos signatários, os Conselheiros Antônio César Ribeiro (Revisor) e Sauro 
Henrique de Almeida. 

Sala das Sessões, 19 de abril de 2011. 

Mauro Heleno Galvão 
Presidente 

Danilo Vilela Prado 
Relator 


